
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 191.037 - DF (2010/0214854-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO VAREJÃO DE FREITAS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : VANDERSON SATELIS DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO POR USO DE ARMA DE FOGO E 
CONCURSO DE PESSOAS. POSSE ILEGAL DE ARTEFATOS EXPLOSIVOS. 1. 
FIXAÇÃO DA PENA. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA EM 
SEDE DE HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 2. AUSÊNCIA 
DE COMPENSAÇÃO ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO E A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. O recurso especial é o meio recursal ordinariamente previsto no ordenamento jurídico 
para que esta Corte analise eventual ofensa à legislação federal relativa à dosimetria da 
pena, não podendo tal matéria ser submetida à apreciação deste Tribunal pela via 
excepcional do habeas corpus, que se encontra atrelada, tão somente, às hipóteses em 
que se tenha presente verdadeira violência, coação, ilegalidade ou abuso direto e imediato 
à liberdade de locomoção.
2. No caso, tem-se claro que o impetrante, ao invés de fazer uso do meio recursal cabível, 
com grau de cognição mais amplo, preferiu se valer da via estreita do writ, desvirtuando-o 
de sua nobre função, razão pela qual não deve sequer ser analisada a presente 
impetração.
3. Somente em caso de flagrante ilegalidade, vislumbrada no plano objetivo, admitir-se-ia a 
análise do writ, como medida de exceção. Não é essa, porém, a hipótese dos autos, 
levando em conta não fazer jus o paciente à exata compensação entre a atenuante da 
confissão espontânea e a agravante da reincidência, em observância ao que disciplina o 
artigo 67 do Código Penal, segundo o qual, havendo concurso entre atenuantes e 
agravantes, devem preponderar aquelas relativas aos motivos determinantes do crime, à 
personalidade do agente e à reincidência, como se deu no caso concreto.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 25 de outubro de 2011 (data do julgamento).
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 191.037 - DF (2010/0214854-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Vanderson Satelis dos 

Santos, apontada como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena total de 9 (nove) 

anos e 11 (onze) meses de reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 30 (trinta) 

dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos artigos 157, § 2º, incisos I e II, do Código 

Penal, e 16, inciso III, da Lei nº 10.826/2003, tendo o Tribunal de origem, por unanimidade, 

negado provimento ao recurso de apelação interposto pela defesa.

Busca o impetrante a redução da pena aplicada ao paciente, sob a alegação 

de que "a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea devem ser 

compensadas, ou seja, devem ser consideradas em igual proporção" (fl. 3).

Prestadas as informações (fls. 44/72), a douta Subprocuradoria-Geral da 

República opinou pela concessão da ordem (fls. 76/80).

Posteriormente, os autos foram atribuídos à minha Relatoria (fl. 82).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O pedido de redimensionamento da pena não merece prosperar.

Inicialmente, observo ser o recurso especial o meio recursal ordinariamente 

previsto no ordenamento jurídico para que esta Corte analise eventual ofensa à legislação 

federal relativa à dosimetria da pena, não podendo tal matéria ser submetida à apreciação 

deste Tribunal pela via excepcional do habeas corpus, que se encontra atrelada, tão 

somente, às hipóteses em que se tenha presente verdadeira violência, coação, ilegalidade 

ou abuso direto e imediato à liberdade de locomoção.

Destarte, o habeas corpus, remédio constitucional voltado ao combate de 

constrangimento ilegal específico, de ato ou decisão que afete, potencial ou efetivamente, 

direito líquido e certo de cidadão, com reflexo direto em sua liberdade, não se presta à 

correção de decisão sujeita a recurso próprio e adequado, previsto no sistema processual 

penal, não sendo, pois, substitutivo de recursos ordinários, especial ou extraordinário.

No caso, tem-se claro que o impetrante, ao invés de fazer uso do meio 

recursal cabível, com grau de cognição mais amplo, preferiu se valer da via estreita do 

writ, desvirtuando-o de sua nobre função, razão pela qual não deve sequer ser analisada a 

presente impetração.

Somente em caso de flagrante ilegalidade, vislumbrada no plano objetivo, 

admitir-se-ia a análise do writ, como medida de exceção. Não é essa, porém, a hipótese 

dos autos, levando em conta não fazer jus o paciente à exata compensação entre a 

atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência, em  observância ao que 

disciplina o artigo 67 do Código Penal, segundo o qual, havendo concurso entre atenuantes 

e agravantes, devem preponderar aquelas relativas aos motivos determinantes do crime, à 

personalidade do agente e à reincidência, como se deu no caso concreto.
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Não evidenciado, destarte, qualquer constrangimento ilegal a ser sanado na 

presente via.

Nesse sentido:

A - HABEAS CORPUS. PENAL. CONDENAÇÃO POR ROUBO 
MAJORADO. APLICAÇÃO DA PENA. SEGUNDA FASE. 
AGRAVANTES E ATENUANTES. PREPONDERÂNCIA DA 
REINCIDÊNCIA SOBRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
COMPENSAÇÃO. DESCABIMENTO. RÉU 
RECONHECIDAMENTE REINCIDENTE, COM PENA SUPERIOR 
A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. OBRIGATORIEDADE DO 
REGIME FECHADO. ORDEM DENEGADA.
1. É inviável a tese de compensação entre a atenuante da 
confissão espontânea e a agravante da reincidência, tendo em 
vista o entendimento de que a circunstância agravante da 
reincidência, como preponderante, deve prevalecer sobre a 
atenuante da confissão espontânea, nos termos do art. 67 do 
Código Penal. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Inexiste constrangimento ilegal na fixação do regime inicial 
fechado de cumprimento de pena ao réu reincidente, condenado a 
pena superior a quatro anos. Inteligência do art. 33, § 2º, alínea b, do 
Código Penal.
3. Ordem denegada. (HC nº 210.265/RJ, Relatora a Ministra 
LAURITA VAZ, DJe de 15/9/2011.)

B - DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE. CONFISSÃO 
EXTRAJUDICIAL. UTILIZAÇÃO PARA A CONDENAÇÃO. 
RETRATAÇÃO EM JUÍZO. IRRELEVÂNCIA. ATENUANTE 
CONFIGURADA. RECONHECIMENTO E APLICAÇÃO 
OBRIGATÓRIAS. COAÇÃO ILEGAL DEMONSTRADA. 
REDUÇÃO DA PENA. REINCIDÊNCIA. PREPONDERÂNCIA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 67 DO CP.
1. A confissão realizada em sede policial quanto ao delito de roubo, 
mesmo que posteriormente retratada em juízo, é suficiente para 
fazer incidir a atenuante do art. 65, III, d, do Código Penal, quando 
expressamente utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, pouco importando se a admissão da prática do ilícito foi 
espontânea ou não, integral ou parcial.
2. A agravante da reincidência prevalece sobre a atenuante da 
confissão espontânea, não podendo gerar a compensação 
pretendida. Exegese do art. 67 do Código Penal. Precedentes da 
Quinta Turma.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. LAPSO NÃO TRANSCORRIDO ENTRE OS MARCOS 
INTERRUPTIVOS. ART. 109, INCISO IV, DO CP. 
INOCORRÊNCIA.
(...)
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2. Writ parcialmente conhecido e, nesta extensão, ordem 
parcialmente concedida apenas para reconhecer e aplicar a 
atenuante do art. 65, III, d, do CP, em favor do paciente, 
reduzindo-se a pena a ele imposta, que resta definitiva em 2 (dois) 
anos e 2 (dois) meses de reclusão, mantidas as demais 
cominações do acórdão impugnado. (HC nº 195.007/MG, Relator o 
Ministro JORGE MUSSI, DJe de 1/9/2011.)

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0214854-9 HC 191.037 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100110002290        22902010

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : LUÍS CLÁUDIO VAREJÃO DE FREITAS - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : VANDERSON SATELIS DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.

Documento: 1101153 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2011 Página  7 de 4


